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A ruptura política operada pela Revoluyao de 1930 e a ascensao de Vargas ao poder 
marcam o fim da Primeira República no Brasil e da hegemonía dos interesses cafeeiros 
na conduc;ao dos negócios do Estado. Os cafeicultores nao serao no entanto eliminados 
da cena política -as políticas de apoio ao setor sera o de atualidade durante todo o govemo 
Vargas- mas os no vos grupos que ascendem as posi96es dominantes no Estado se orientam 
crescentemente as camadas sociais e grupos políticos oriundos das transformay6es que 
vivera a sociedade brasileira nas décadas precedentes. Além disso, a própria essencia da 
frente política que se opusera ao antigo regime oligárquico -que permitira as elites de 
Sao Paulo (como apoio da elite política de Minas Gerais) governar quase sem partilha 
desde o advento da República, em 1889-, era a incorporac;ao de outras forc;as regionais 
na nova repartic;ao do poder. lsso incluía, além das tradicionais elites fundiárias locais, 
novos atores sociais: a nova elite industrial presente nas médias e grandes cidades do 
país, as camadas médias urbanas -com seus grupos de jovens oficiais do exército, os 
tenentes-, e também uma classe média em número e peso político ascendentes. 

O modelo das rela<;:6es políticas entre Estado e atores sociais emergentes adotado 
pelos novos detentares do poder é aquele do corporativismo, e os princípios e a base do 

* Este al"tigo retoma, corn modifica96es, considera~6es feitas nos capítulos 3 e 7 de minha tese de 
doutoramento, Les faz.endeiros a l'heure syndicale: représentation professionn.elle, intérets agraires et 
politique au Brésil, 1945-1967, Université de Paris X- Nanterre, 1996. Em rela9ao aos tópicos aqui 
desenvolvidos, a abordagem prosopográfica no tema já foi objeto de artigos específicos: P.M. Heinz, 
"Entre a Fazenda e o Plenário: os representantes do patronato rural na política brasileira dos anos 1940/ 
1960", Anais da XVIII Reuniao Sociedade Brasileira de Pesquisa Histórica, Río de Janeiro, 1998, e 
F.M. Heinz, "Do uso do Who S who e de outros dicioná1ios biográficos na constru~ao de biografias coletivas 
das elites sociais e políticas do Brasil contemporfineo'', Barbaroi, 10, Santa Cruz do Su!, pp.49-60, jan/ 
jun 1999. O texto integral da tese de doutorado foi publicado por Presscs Univcrsitaires du Septentrion, 
Villeneuve d' Ascq, Fram;a, em 1998. 
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acordo social sob qua] se funda marcarao por muito tempo a vida política e síndica] '(lo 
país. A organiza9ao profissional nos meios urbano ou rural sofrerá diferentemente seus 
efeitos. Assim, comparada a um sindicalismo operário em vertiginoso desenvolvimento, 
a organiza9ao profissional no meio rural é muito pouco expressiva. O corporativismo de 
Vargas penetra apenas lentamente neste meio refratário aos modelos sociais fundados na 
realidade das sociedades de classe contemporáneas. 1 

É ainda em 1930 e apenas um mes depois da ascensao de Vargas ao poder que é 
criado o instrumento principal que permitirá ao Estado revolucionário, nos anos 
subseqüentes, a introdu9ao de um sindicalismo de tipo corporativista: o Ministério do 
Trabalho, da lndústria e do Comércio (MTIC). Tres meses mais tarde será promulgada a 
primeira das leis sobre a organiza9ao da representa9ao sindical.2 Segundo esta, os sindi-
catos sao obrigados a ter um número mínimo de membros entre o conjunto dos 
profissionais de sua jurisdi9ao respectiva; Jhe sao interditadas as referencias a religiao ou 
sensibilidade política; os estatutos sindicais sao submetidos a aprova9ao --e as diretivas-
do Ministério, ao qua] todo sindicato de ve anualmente prestar contas de suas atividades; 
é requerida a nacionalidade brasileira a todo dirigente sindical a adesao a organiza96es e 
movimentos estrangeiros é formalmente proibida; enfim, o MTIC mantém amplos po-
deres de interven9ao sobre todos os tipos de atividades sindicais. O reconhecimento 
ministerial nao é simples formalidade. Assim, apenas os sindicatos reconhecidos eram 
consultados pelo governo sobre problemas sociais e economicos relativos a profissao, e 
apenas eles podiam participar das instancias mistas de concilia9ao e arbitragem de conflitos 
trabalhistas. Além disso, os sindicatos podiam solicitar ajuda financeira do MTIC e a leí 
previa garantías visando proteger os assalariados contra demissoes motivadas pela filia9ao 
sindical. 

O re gime de sindicato único, cujas Jinhas gerais estavam presentes já na legisla9ao 
de 1931, é refor9ado pelas novas medidas de 1932 e pela Assembléia Constituinte de 
1934. Esta última dará ainda um novo estímulo ao processo de sindicaliza9ao de patroes 
e assalariados pelo reconhecimento da representa91ío classista, isto é, da representa9ao 
de organiza96es 'de classe' oficialmente reconhecidas para qua] era doravante destinado 
1!5 das cadeiras na Camara dos Deputados. 

1 Sobre o corporativismo na agricultura brasileíra ver sobretudo o trabalho de Leila Stein, Sindicalismo 
e corporativismo na Agricultura brasileira, 1930-1945. Disserta9ao de mestrado. Sao Paulo: PUC-SP, 
1991. Para o debate relativo a representa9ao dos grandes proprietátios fundiátios, no ámbito dos trabalhos 
da Comissao Sindical da Agricultura Brasileira -e as modalidades de organizac;ao sindical da agricultura, 
ver sobretodo o capítulo 2 de Benedita Maria Gomes Esteves, Confedera~áo Rural Brasileira: origem 
e proposta. Disserta9aode mestrado. Riode Janeiro: CPDA-UFRRJ, 1991: "A emergencia de um modelo 
de organiza~áo corporativa para a agricultura'', pp. 41-75. 

2 A lei n°19970 de 19 de mar9o de 1931 constitui com efeito um primeiro esfor9o no sentido da 
estruturac;áo de sindicatos de profissionais urbanos e sua subordinag:áo a tutela estataL Primeiramente, a 
nova Iei reconhecia o direito de patr6es e empregados a paralelamente constituir sindicatos. Em seguida, 
ela previa que cada Hprofissao" -a utilizag:ao do tenno é retomada e vulgarizada pelos novas ideólogos e 
legisladores de 1930- só poderla contar com um sindicato por base local. Para faze-lo, o reconhecimento 
oficial das organizag6es representando as "categorias económicas" (o patronato) por u m lado, e as ''categorias 
profissionais" (assalariados em geral) por outro, é vinculado a observancia das nonnas estabelecidas pelo 
MTIC. 
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Em novembro de 1937, Vargas sucede a si próprio através do golpe que instaura o 
Estado Novo3 O ano de 1943 ve surgir a Consolidavao das Leis do Trabalho (CLT), 
conjunto de 922 artigos destinados a regulamentar todos os aspectos relativos a organiza9íio 
do trabalho e a representa9ao das profiss6es. Os artigos da CLT retomam o essencial das 
disposi96es e decretos do período Vargas, sem que a estrutura legal sindical da agricultu-
ra brasileira seja por isso mais clara do que era desde a lei sindical de 1931. 

Urna legisla¡;íio sindical para o campo 

Em 1941 o govemo decide criar urna Comissao encarregada de pensar e sugerir 
solu96es para o problema da organiza9ao sindical do meio rural. A comissao tinha a 
frente o presidente da Sociedade Nacional de Agricultura4, Arthur Torres F0

, e contava 
entre seus membros com representantes do govemo e de diferentes setores representati-
vos da grande propriedade fundiária. Esta comissao, que se reunira pela primeira vez 
entre agosto e setembro de 1941, elaborou um pro jeto de lei cuja iniciativa cabia em 
grande parte ao representante do Ministério da Agricultura e que, apesar de nao ter a 
aprova9fio unanime de seus membros, acabou sendo enviado a o govemo como resultado 
de seus trabalhos5 

3 De 1011111937 até sua deposi<;ao ern 2911011945, Vargas govemará como ditador de um Estado 
cujas institui'l=óes e iniciativas políticas sao de inspiras;:ao fascista. Ernbora nao seja nosso propósito aqui 
proceder a uma análise do Estado Novo, sugerimos duas leituras úteis sobre o tema: o clássico ensaio 
historiográfico de René Gertz, "Estado Novo: invenlário historiogrático", publicado na colettinea: José 
Luís Werneck da Silva (dir.) O Feixe e o P1isma: urna revisao do Estado Novo, Rio de Janeiro, Jorge 
Zahar Editor, 1991; e a obra coletiva: Dulce Pandolfi (ed.) Repensando o Estado Novo, Río de Janeiro, 
FGV, 1999. 

4 Criada em 1897, a Sociedade Nacional de Agricultura é a primeira entidade criada no Brasil corn 
ambi«;Oes de represcnta<;iio nacional dos interesses agrários (há referéncias a urna Société brésilienne pour 
1 'animation de 1 'agriculture et de l'élevage, fundada em Paris já em 1895, pelo diplomata e futuro ministro 
da agricultura J.F. de Assis Brasil). Entidades locais (como os Clubs da Lavoura do período imperial) e 
regionais já haviam sido criadas na segunda rnetade do século XIX e há pelo menos um registro de 
organizac;ao representativa de interesses agrícolas ainda na primeira metade do século XIX: a Sociedade 
de Agricultura, Comércio e Indústria da Província da Bahia (1832). Urna idéia geral da difusao de entidades 
agrícolas na segunda metade do século XIX pode ser obtida em Eugene Ridings, Business interes groups 
in nineteenth~century Brazil, Cambridge, Cambridge University Press, 1994; e Laura Jamagin Pang, 
The State and Agricultural Clubs of Imperial Brazil, 1869-1889, tese PhD, Vandclbilt Univcrsity, 
1981. Sobre a entidade fundada em París há poucas infonna¡:6es. Ver Ilse Sfherer, Le syndicat et le 
c;hangement de la société agraire du Rio Grande do Sul, tese de doctorar, Eco le Pratique des Hautes 
Etudes, Paris, 1973. ASNA nos interessa aqui menos por sua a9ao específica no campo da representa9ao 
patronal que por ser a responsável pela ídealiza9ao e pela pr9rno9ao da grande entidade do patronato rural 
que será criada ern 1951, a Confederayao Rural Brasileira. E certo que aSNA segue existindo após 1951, 
mas sua a9ao será eclipsada pela CRB a ponto de se transformar ao longo dos anos ern urna entidade de 
cunho mais "cultural" e "social" que profissional. Com efeito, a SNA será responsável pela gradativa 
incorporayao entre os representantes das elites regionais da necessidade de que a representas:ao patronal 
agrícola se investisse do modelo do sindicalismo corporativista já amplamente disseminado nos setores 
urbanos. Sobre aSNA, ver Luiz M. Poliano, A Sociedade Nacional de Agricultura: resumo histórico, 
Rio de Janeiro, Gráfica Económica, 1942 (históría laudatória mas bem documentada escrita pelo ex-
secretário da entidade) e Eduardo Gomes, Sociedade Nacional de Agricultura, 90 anos, Rio de Janeiro, 
SNA, 1988. 

5 Luiz Marques Poliaoo, "A Confedera<;ao Rural Brasileira", A Lavoura, setembro-outubro de 1951, 
p. 8. Depois de ter sido analisado no Ministério do Trabalho, o projeto foi transformado no decreto~lei no 
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Paralelamente, a Sociedade Nacional de Agricultura submetera, no final de maio 
de 1943, seu próprio esbo9o de pro jeto de lei, que estará na origem do decreto-leí n°7.449 
de 9 de abril1945, preconizando a utilizayao das estruturas rurais já existentes -Du seja, 
as associa96es e sociedades voluntárias de fazendeiros- como base de um sistema 
provisório destinado a preparar o terreno para urna futura sindicaliza91io do meio rural. 
ASNA afirma va que embora a sindicalizayao n1ral fosse naque1e momento dificilmente 
realizável, era nao obstante necessário prepará-la. No entanto, este decreto-lei acabara 
por suscitar críticas entre os proprietários -sobretudo relacionadas ao estatuto futuro das 
associa96es e sociedades rurais na época existentes6-, e urna nova comissao será 
constituída como objetivo de avaliar a necessidade de novas modificayóes na lei e de 
proceder a sua regulamenta9ao.7 De seus trabalhos, realizados durante o mes de agosto 
de 1945, resulta um novo projeto de lei, apresentado ao governo e promulgado apenas 
algumas semanas mais tarde: trata-se do decreto-leí no 8.127 de 24 de outubro de 1945. 
Ele retomava um ponto importante e criticado da lei anterior, a saber, a cria91ío de um 
sistema vertical de representa9ao controlado do alto por urna poderosa confedera9ao 
nacional, mas que terá muita dificuldade para se impor: passados apenas cinco dias de 
sua promulga(.Oao, Vargas é afastado do poder por urna manobra dos chefes núlitares; é o 
fim da ditadura do Estado Novo. 

Em rela91io ao projeto de lei no 7.038 de 1944, os dois decretos de 1945 
apresentavam profundas modifica(.Oóes: os trabalhadores agrícolas eram excluídos do 
sistema de representa(.Oao sindical -a lei que finalmente irá reger a 'profissao agrícola' 
nao incluí os assalariados- e a sindicaliza(.Oiio do mundo rural deixará a tutela do Ministério 
do Trabalho para voltar aquela do Ministério da Agricultura. Como resultado deste 
processo de regulamenta91io profissional, o conjunto da agricultura brasileira vai se en-
contrar implicado na constitui91io de urna "exce91io rural" no seio do aparelho sindical 
do país. Contrariamente ao que ocorria nas cidades, onde empresários e trabalhadores se 
relacionavam em dois sistemas paralelos de representa(.01io de interesses tutelados por 
um Estado que buscava consolidar seu papel de protetor social e agente do 
desenvolvimento económico, no espa9o rural anunciava-se entao urna forma híbrida de 

7.038 de lO de novembro de 1944. O projeto em questao dizia respeito a sindicaliza<;ao do patronato e dos 
trabalhadores agrícolas, prevendo urna representac;ao sindical do meio rural brasileiro em muito semelhante 
aoque já existia nos centros urbanos, mas ele pennanecerá sem efeito. De fato, é apenas em 1963 que urna 
lei especificarnente direcionada a sindicalizagao dos trabalhadores agrícolas, o Estatuto do Trabalhador 
Rural, é efetivarnente promulgada. A reagao dos fazendeiros a ~ssa lei nao será estranha ao clima de 
extrema tensao política que reinará no país nos anos 1963-1964. E portante possível imaginar que a nao 
aplicac;ao -o boicote institucional, de certa forma- da Lei de sindicalizagao de 1944 evitara urna rea<;áo 
semelhante, ainda que a conjuntura política da primeira metade dos anos 1940 fosse bem diferente daquela 
do início dos anos 1960. 

6 Com efeito, muitos fazendeiros e dirigentes locais ternero a perda de autonomía de suas entidades 
urna vez que passassem a alguma esfera de fiscaliza<;áo do Estado como o Ministério do Trabalho ou o 
Ministério da Agricultura. 

7 A cornissao chamada a discutir as modifica<;O,es no decreto-lei n° 7.449 era composta por Arthur 
Torres F0

, seu presidente e representante da SNA; Iris Meinberg, presidente da Uniáo agropecuária do 
Brasil central; Osear Daudt F0

, representante da Federagao das Associa<;Oes Rurais doRio Grande do Sul; 
Cfindido Gomes de Freitas, representante da Sociedade Mineira de Agricultura; Ant6nio Arruda C§.mara, 
representante do Ministério da Agricultura; e Luiz Marques Po liana, secretário da comissao. 
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representa¡;ao. Pressionados pela amea¡;a de extensao pura e simples das Ieis sindicais 
urbanas as áreas rurais e de seus possíveis efeitos em termos de mobiliza¡;ao social dos 
trabalhadores rurais, os fazendeiros delineiam um sistema de representa¡;ao sindical a 
meio caminho entre o sindicato e a associa¡;ao civil, coma notável ausencia de pequenos 
agricultores e trabalhadores rurais. A fórmula encontrada ira ignorar a idéia de mna 
representa¡;ao "de classe", defendendo mna hipotética unidade do corpo social rural. Por 
ela, os fazendeiros atribuem a suas "associa¡;6es rurais" o papel "sindical" de interlocu-
tor do Estado nas quest6es relacionadas a "profissao agrícola" e assumem esta nova 
fun¡;ao de maneira exclusiva, sem abdicar de seu poder tradicional sobre as áreas rurais, 
poder refor¡;ado pela impossibilidade legal de constitui¡;ao de sindicatos de trabalhadores 
rurais. 

Desta forma, o fim do primeiro período Vargas ( !930-!945) inviabilizará a aplicayao 
do dispositivo legal criado sob se u governo. Se a lei no 8.127 -como aliás suceden a 
maior pmte da Iegisla¡;ao varguista- nao foi anulada por um poder legislativo que retoma va 
suas fun¡;6es após oito anos de ausencia for¡;ada8, ela suscita nao obstante quest6es quanto 
a sua Iegitimidade. Se é verdade que as leis trabalhistas e os sindicatos operários haviam 
se tornado tao omnipresentes no cenário nacional que quaisquer pretens6es a modificá-
Ios em profundidade difícilmente prosperaría, o mesmo nao acontece com a recente 
legislayao sobre o direito a associa9ao no mundo rural. De fato, o debate que se instaura 
desde os primeiros dias da nova democracia vai rapidamente tornar atual mna antiga 
clivagem entre dois pólos opostos da representa9ao dos interesses fundiários no país: de 
um lado, aqueJe que nós poderíamos chamar estatista, representado sobretudo pela 
Sociedade Nacional de Agricultura, e de outro, aqueJe que chamaríamos privatista, re-
presentado pela Socieclade Rural Brasileira9 Assim, a SNA se empenhara desde cedo 
em dotar o espa9o rural do país de urna estmtura ampla e unifonne, a imagem do que se 
produzira nos meios sociais e econ6micos urbanos a o Iongo do período 1930-194510, ao 

8 Assembléias estaduais e Cílmara Federal haviam sido fechadas pela ditadura do Estado Novo. 

9 Fundada cm 1919, a SRB, embora se apresentasse como entidacle defensora dos interesses do conjunto 
de proptietários rurais do Brasil, recrutava seus membros sobretudo no estado de Sao Paulo e pode ser 
considerada a principal entidade patronal agrícola do país até o final dos anos 1940; representando 
formalmente diferentes setores da cconomia agrícola, a SRB p1iorizava como atividade a defcsa dos 
interesses dos cafeicultores paulistas e dos estados vizinhos. Desde o início dos anos 1920, a Sociedadc 
Rural intervinha diretamcntc junto aos govemos federal e estadual exigindo políticas de sustenta~ao do 
pre~o do café nos mercados internacionais. Também, a SRB estará na origem da cria~ao do Instituto do 
Café do Estado de sao Paulo, em 1925, e vários de seus membros serao chamados nos anos subseqüentes 
a assumir postas administrativos e políticos, sobretudo o cargo de secretário da agricultura de Sao Paulo. 
V ários autores afirmaría m que a funda9ao da SRB fora inspirada na Sociedad Rural Argentina. Ver Osvaldo 
Hidalgo Silva, Representación de intereses y organizaciones patronales en la agricultura brasileña, 
tese de doutorado, Universidad de Córdoba, Espanha, 1992. 

10 Cabe lernbrar que um perfil "oficial" ou governamental nunca fora cstranho a ti'í;\jetória da SNA. 
Desde sua fundat;:ao, uma das princípais demandas da entidade fora a recstruturayao do Ministério da 
agricultura, extinto desde os primeíros anos ( 1892) do regimc republicano e considerado pela entidade de 
vital importáncia para os destinos da agricultura brasileira. Os caminhos da entidade e do Ministério da 
Agricultura (reestruturado em 1907) se cruzariam repetidas vezes: além de vários membros que eram 
também altos funcionários, seriam ministros da Agricultura antes de 1930 trés presidentes da entidade, 
Ildefonso Sim5es Lopes, Genniniano Lyra Castro e Miguel Calmon du Pin e Almeida. 

95 



passo que a SRB buscava, com raras excec;:óes, a pór um freio nessas inici'ativas .e a 
manter distancia da cultura sindical corporativista. A ac;:ao de representac;:ao destas enti-
dades revela va ainda outras clivagens, sobretudo a atualidade da questao regional. Sobre 
este ponto voltaremos mais adiante. 

A cria.,ao da CRB e a concorrencia pela representa~ao dos fazendeiros 

A Confederac;:ao Rural que nasce em 1951 é em todos os aspectos tributária da 
SNA: herda vários de seus dirigentes, ocupa suas instalac;:óes no Rio de Janeiro e se faz 
conhecer através das páginas de sen órgao oficial, A Lavouraii No sen conjunto, a 
criac;:ao da CRB é resultado de urna tenaz continuidade política e a organizac;:ao que 
entao surge nao difere em nada daquela que fora idealizada seis anos antes. Se a 
Confederac;:ao Rural prevista no decreto-lei n° 8.127 de 24 de outubro de 1945 nao foi 
desde logo estruturada é por que o próprio projeto de criac;:ao de urna confederac;:ao 
sindical reunindo os proprietários fundiários se mostrava indissociável da iniciativa esta-
tal no campo da representac;:ao sindical rural tal como vigorava no Estado Novo. É a 
queda de Vargas, menos de urna semana após a promulgac;:ao deste decreto-lei, que irá 
bloquear a situac;:ao12. A extensao ao campo de um modelo sindical de representac;:ao 
profissional sofrerá viva contestac;:ao de parte significativa das elites proprietárias regionais. 
As elites rurais de Sao Paulo, e sobretudo os setores representados na SRB, desconfiavam 
de urna redistribuic;:ao de poder entre elites regionais, elites urbanas e grupos sociais 
emergentes. 

O impasse que vive en tao o processo de criac;:ao da Confederac;:ao Rural nao pare-
ce originar-se em urna a<;:ao coordenada de representantes do patronato rural. Trata-se 
antes de urna reac;:ao relativamente espontiinea de líderes políticos e representantes de 
associac;:oes agrícolas identificados ao campo liberal e refratários ao ingresso do espac;:o 
rural na era corporativista. Também, trata-se de urna reac;:ao acentuadamente marcada 
pelo regionalismo paulista. Esta composic;:ao de forc;:as diz respeito, é claro, a políticos 
udenistas13, radicais opositores de urna sindicalizac;:ao calcada no bem sucedido modelo 
dos sindicatos urbanos do pós-1930, mas também a representantes de um PSD 14 

politicamente vinculado a Vargas. O PSD contudo parece incamar na época urna visao 
menos "ideológica" que aqueJa da UDN, no sentido em que ele parece se preocupar 
mais coma manuten<;:ao dos status qua fundiário que com perigos eventuais que a expansao 
do corporativismo sindical representarla as liberdades democráticas. Além disso, é pre-

11 Com efeito, A Lavoura permanece como principal publica~ao a estimular o modelo sindical 
corporativo brasi!eiro até a cria<;ao pela CRB, em 1955, da revista Gleba. 

12 Mesrno que a lei no 8.127 tenha definido o quadro jurídico permitindo a criac;ao de numerosas 
associac;Oes locais e estaduais -será este o caso da Federac;ao das Associac;6es Rurais do Estado de Sao 
Paulo (FARESP), reconhecida e m 1946-, a estruturac;ao de u m 6rglio nacional encontrar -se-á inviabilizada 
pela con juntura desfavorável. 

13 De UDN, Unilio Democrática Nacional, grande associa¡;lio partidária liberal conservadora e principal 
opositor da heran<;a política varguista no pós-1945. 

t• Partido Social Democrático, criado por Vargas em 1945. 
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ciso lembrar que o PSD recuperara urna patte considerável do establishment político da 
Primeira república (1889-1930), portanto, um contingente expressivo de "coronéis" e 
chefes políticos locais. 15 

Os opositores a funda9ao da CRB irao contestar o decreto-leí que a havia instaurado. 
U m grupo de deputados, em sua maioria composto por paulistas e mineiros, tendo a 
frente o paulista Al tino Arantes, do Partido Republicano, apresentará o projeto de lei n° 
928 de 9 de janeiro de 1948 visando revogar o decreto-leí no 8.127 de 1945.16 Segundo 
eles, esta última visava tao somente a submissao da classe de proprietários rurais ao 
arbítrio do governo e ia de encontro dos princípios constitucionais de liberade de 
organiza9ao. Eles criticavam ainda o recolhimento de urna taxa sindical generalizada ao 
conjunto dos proprietários rurais -membros ou nao das entidades oficiais-edenunciavam 
o prejuízo sofiido pela Sociedade Rural Brasileira e outras associa96es de proprietários 
fundiários no tocante ao seu reconhecimento como legítimos representantes do espa90 
rural. 

Tres anos depois, treze federa96est 7 -além da Sociedade Nacional da Agricultu-
ra- participariam, em 26 e 27 de setembro de 1951, no Río de Janeiro, da funda91io da 
Confedera9ao Rural Brasileira. Por ocasiao da primeira elei9aot~ objetivando formar a 
dire91io nacional da CRB, a discussao sobre a presidencia da entidade uma vez mais 
evidencia va as dificuldades de implanta91io de um projeto associativo federativo que 
nao levasse em conta o peso político e económico das elites agrárias paulistas. O impas-
se na primeira elei9ao foi resultado desta situa9ao. Os dois candidatos eram o gaúcho 
Luiz Sim6es Lopes, vice-presidente da SNA e lideran9a nacional do patronato cuja 
trajetória fora muito marcada pela evolu91io política do pós-1930 e por sua participa9iío 
no campo de apoiadores das mudan9as operadas na sociedade brasileira do pe!Íodo, e o 

15 Ressalve-se porém que os engajamentos de representantes políticos e sindicais -no que tange a 
quest6es nacionais-, sofrc forte influencia de seus compromissos locais ou regionais. De fato, estas, 
seguidamente, pesam mais em suas decisóes que eventuais obrigayóes de tipo partidário ou sindical. 

l6 Trata·se dos deputados Aureliano Leite (UDN), Toledo Piza (UDN), Morais Andrade (UDN) Plínio 
Cavalcanti (PSD) Baptista Pereira (PSD) et AntOnio Feliciano, de Sao Paulo; Felipe Balbi (PR), José 
Maria Lopes Can,ado (UDN), Jacy de Figueircdo (PR) Paria Lobato (PR), de Minas perais; Dolor de 
Andrade (UDN), de Mato Grosso; e Hamilton Nogueira (UDN), do Distrito federal. E útil sublinhar a 
presen9a entre os dcputados paulistas de trC.."> oponentes históricos de Vargas, os ((constitucionalistas» Ue 
1932 Leite, Aran tes e Andrade, além do deputado Toledo Piza, que será tres anos mais tarde eleito para a 
presidencia da Sociedade Rural Brasileira. 

17 É o número total de federa96es estaduais existentes na época: Rio de Janeiro; Pará ; Paraíba; Paraná; 
Minas Gerais; Sao Paulo; Rio Grande do Sul; Maranhfio; Goiás; Pernambuco; Piaúí; Santa Catarina; 
Ceará. 

18 A dire9ao da CRB era composta por um presidente; tres vice-presidentes; um 1 o e um 2° secretário; 
um 1 o e um 2° tcsoureiro; e dez di retores técnicos escolhidos entre os membros das federac;Oes associados 
(mais dois representantes da SNA) pela Assembléia Geral da entidade; A Assembléia era por sua vez 
formada de dois representantes de cada federac;ao (um dos quais seu presidente) mais um representante 
por cada gmpo de 30 associac;óes municipais afiliadas em cada estado. Além da dirc~,;ao, a Assembléia 
Geral elegia os trinta membros do Conselho Superior da CRB (anualmente renovado em um terc;o). Os 
dirigentes das federac;Oes eram por sua vez escolhidos pelos presidentes das associac;óes municipais entre 
sus membros. Os dirigentes das associac;6es municipais eram eles escolhidos pelo conjunto dos membros, 
a lei facultando a proprietários e an·endatários a participac;ao nas associac;6es rurais. 
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paulista Íris Meinberg, deputado federal pela UDN, presidente da FARESP e um dos 
articuladores das modifica96es efetuadas na lei de Sindicaliza9ao de 1944 e das tentati-
vas de reforma da Lei no 8.127 de 1945. De fato, a eleic;ao do primeiro presidente da 
Confederac;ao Rural Brasileira acabaria resol vida, numa soluc;ao de compromisso, pela 
indicac;ao de um terceiro candidato. 19 

Os esforc;os, que a Confederac;ao e suas associac;oes realizam, durante os anos 1950/ 
1960, para impor -se como instancias legítimas de representac;ao dos interesses da agri-
cultura, sofrem, reiteradas vezes urna oposic;ao firme da parte da Sociedade Rural 
Brasileira. De forma geral, a oposic;ao entre as duas entidades se fará presente em temas 
como a Reforma Agrária e a sindicalizac;ao dos trabalhadores rurais e pequenos 
proprietários. Na maior parte dos casos, no entanto, nao remete a diferenc;as profundas 
de percepc;ao acerca destes temas e ambas as entidades v6em com muitas reservas os 
processos que sinalizam mudanc;as radicais no mundo rural. Assim, a Reforma Agrária 
ou o processo de sindicalizac;ao de trabalhadores agrícolas só se constituem em objeto de 
debate entre as entidades na medida em que estilo vinculados a questao dos limites da 
interferencia legítima do Estado nos meios sociais, em geral, e no meio rural, em particu-
lar. Para a CRB, esta intervenc;iio é necessária e o Estado é a única instituic;ao capaz de 
corrigir distorc;6es sociais e eliminar entra ves estruturais a modernizac;ao da sociedade e 
da economía; para a SRB, na intervenc;ao estatal é sobretudo interferencia, mais cria 
distorc;6es que as corrige. 20 

Quem sao os representantes dos fazendeiros? 

A biografía coletiva dos dirigentes patronais nos permite compreender o perfil 
social destas entidades e esclarece sobre a existencia de vínculos destes dirigentes no 
campo político. É certo que as características gerais das entidades nos sinalizam já estes 
perfis. Assim, podemos definir a SRB como entidade cuja base era essencialmente re-
gional, paulista, liberal-conservadora, fortemente identificada a velha República 
oligárquica, nostálgica de um certo poder rural irreversivelmente declinante, anti-varguista, 
constitucionalista em 1932 e sem partido em 1945 -embora "naturalmente" próxima aos 
liberais udenistas. A SRB ainda era capaz de incarnar a recusa típicamente "elitista" das 
mudanc;as sociais que abriam o caminho para o reconhecimento de novos atores no 
cenário político. No pólo oposto, a Confederac;ao Rural Brasi!eira aparece como entidade 
nao oligárquica mas clientelista, de ambic;ao trans-regional, partidarista e parlamentar, 
"oficial", sindical e "moderna" na ótica das transformac;6es do pós-1930. 

19 Trata-se do antigo vice-presidente da SNA, ex-diretor do Departamento Nacional de Produ¡;;ao 
Animal do Ministério da Agricultura e representante da Federa<;áo das Associa<;5es Rurais do Estado do 
Rio Grande do Sul, Mário de Oliveira. A presidenciadaCRB conferia urna posi<;ao chavea seus ocupantes. 
Em um característico arranjo de tipo clientelista, ela garantia ao titular as fun96es de comando de urna 
vasta estrutura de representar;ao corporativa e, por conseguinte, a posic;ao de interlocutor dos grandes 
proprietários e de suas associar;5es nas demandas relativas a redistribui<;áo dos favores do Estado. 

20 Para urna análise comparada das posic;5es das entidades no que se refere aos grandes "temas rurais" 
na política brasileira dos anos 1950/1960, sugerimos a leitura dos capítulos 4, 5 e 6 de F. M. Heinz, Les 
fazendeiros a l'heure syndicale: représentation professionnelle, intérets agraires et politiquea u Brésil, 
1945-1967. Villeneuve-d' Ascq, Presses Universitaires du Septentrion, 1998. 
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A amostra com que trabalhamos reagrupa aproximadamente um ter<;:o da popula<;:iío 
de dirigentes da CRB e SRB com, respectivamente, 64 de 194 (32,9%), e 27 de 76 
(35,5% ).21 A popula<;:ao original era constituí da pelo conjunto dos dirigentes -diretores, 
vice-presidentes, presidentes e membros dos conselhos superior e consultivo- de cada 

. organizaqao, correspondendo aos período 1951-1967 para a CRB e 1949-1966 para a 
SRB.22 

Entre os dirigentes oriundos da Confedera<;:ao Rural Brasileira, 55 dos 64 dirigen-
tes analisados (85,9%) possuem um diploma de estudos superiores, dois deles possuindo 
inclusive uma segunda titula<;:ao universitária.23 Entre estes 57 diplomados, 23 (40,35%) 
haviam estudado direito, 17 agronomía, 8 medicina, 6 eram politécnicos, dois zootecnistas 
e um outro havia realizado outra fmma<;:ao. Os números sao diferentes no que tange a 
SRB. Entre os representantes da elite fundiária paulista parece sensivelmente menos 
importante: apenas 17 dos 27 representantes estudados (62,9%) haviam concluído estudos 
superiores; também aquí, dois possuíam dupla fonnaqao universitária. Destes 19 diplo-

21 Para a prepara9ao de 62 biografias de diligentes da CRB (2 outras forma realizadas através da 
recupera9ao de infonna96es diversas) consultarnos 89 notas biográficas (33 do Dicionário histórico
biográfico brasileiro e 28 do Repertório Biográfico dos Depurados Brasileiros) 21 em publicar;Oes como 
Quem é quem 110 Brasil, Who S Who in Brazil e Wlw S Who in Latin America, e 7 em necrológicos ou 
outros. Juntos, os dicionários históricos e políticos representam 68,5% das füntes que utilizamos contra 
23,5% de dicionários "de sociedade'', o que traduz o viés acentuadamente "político" da amostra. Os 
números se invertem para os representantes da SRB, onde 27 das bíografias elaboradas foram baseadas 
cm 30 notas biográficas (21 ou 70% delas publicadas nos WhoJ· wlw brasileiro e latino-americano). 
Referéncia das fontcs: Equipe do CPDOC/FGV, Dicionário histórico-biográfico brasileiro 1930-1983, 
(coordenar;aode I. Beloch e Alzira Abreu), Rio deJanciro: Forense Universitária!FGV, 1983; Repertório 
Biográfico da Cámara dos Deputados 1946-1967 (introdu<;ao e pesquisa de David Fleischer), Brasília: 
Camara dos Deputados, 1981; Quemé Quem.no Brasil, 9tomos (1948-1967), Slío Paulo, Sociedade 
Brasileira de Expanslío Comercial; Who's Who in Brazil, 3 tomos, ( 1968-1971 ), Sao Paulo, Who's who 
in Brazil Editmial; HILTON, Rodney (editor) Who's who in Latín America, 3' edi<;lío, vo1.2, Detroit, 
Blaine-Ethridge-Books, 1971. 

22 Nota metodológica: Nossa escolha nao se fez ao acaso; face ao problema fundamental da falta de 
informar;6es gerais sobre as carreiras destes dirigentes, analisamos aqueJes que estiveram no centro do 
movimenlo de representar;ao patronal rural nos anos 1945-1967 e cujas notas biográficas disponíveis, 
parciais ou integrais, nos possibílilavam reconstituir as estratégias profissionais e/ou políticas. Nossa 
escolha nao é pois aqueta que poderla garantir uma maior "confiabilidade sociológica", uma vez que 
nossa amostra foi conslruída através de proceJimentos nao alealórios de sele<;ao prévia, sujeita portanto a 
interven~ao de ctitérios que nao controlávamos. Se decidimos nos interessar pelo cstudo de diligentes 
previamente ''selecionados" por fontes do tipo Who J· who -u m procedí mento imposto pelo caráteresparso 
ou incompleto de outros documentos-, é preciso reconhecer o quanto esta pré-sele9ao "editorial" pode 
orientar o resultado de nosso trabalho. Com efeito, o que aparece no Who 's who ou nos dicionários 
biográficos: notoricdade pública, !ar;os familiares, liqueza, influencia política, excelencia profissional-
constitui capitais que nao se encontram igualmente disttibuídos ou disponíveis ao conjunto de dirigentes. 
Assim, a terr;a parte de dirigemes incluí dos na amostra possuíam provavelmente capitais mais importantes 
que as duas ten;as partes restantes, ao menos no que se refere aseucapital político de tipo predominantemente 
"nacional". Realizamos uma escolha difícil, mas ponderada, entre o estudo de um grupo restrito e único, 
urna elite da elite dirigente, sobre o qual podíamos estabelecer um perfil, e aqueJe de uma amostra talvez 
mais "representativa" do conjunto dos dirigentes patronais, mas cuja exeqüibilidade era remota. 

23 Apenas a título de comparar;ao, e guardadas todas as ressalvas de ordem metodológica, Iembramos 
os números levantados por Sylvain Maresca relativos ao capital escolar dos dirigentes camponeses franceses: 
em uma popular;ao de 175 diligentes nacionais, 67% haviam realizado estudos secundá!ios, 41% tinham 
obtido o baccalauréat e apenas 37% chegado ao ensino superior. 
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mas, 12 eram de direito, as forma9óes médica, agronómica e politécnica possuíam cada 
urna dois representantes, ao passo que um dirigente realizara outro percurso universitário 
nao identificado. 

Com forma9ao "inferior" aquela dos representantes da CRB, os dirigentes da SRB 
revelam no entanto urna maior identifica9ao a sua regiao: 12 deles realizaram estudos no 
próprio estado de Sao Paulo, na maior parte dos casos na prestigiosa Faculdade de Direito 
de Sao Paulo; tres estudaram no exterior, sobretudo nos Estados Unidos; dois no Rio de 
Janeiro, en tao capital federal; enfim, as informa9óes sobre um último representante cujo 
local de forma9ao foi impossível precisar indicam como provável regiao de forma9ao 
também o estado de Sao Paulo. Observemos que esta "pequena" laxa de diplomados 
entre os dirigentes da SRB nao parece em princípio indicar um modelo de carreira onde 
a estratégia escolar esteja deliberadamente ausente, mas simplesmente sinaliza seu caráter 
menos decisivo que entre os dirigentes mais "políticos" como os da CRB.24 Se os núme-
ros diferem bastante quando tratamos da CRB é porque se trata de urna entidade que é a 
estrutura superior e diretiva de um sistema nacional de representa9ao cujo corpo dirigen-
te é, pois, regionalmente disperso. É no Rio de Janeiro, a capital federal, que os dirigen-
tes da Confedera9ao realizaram prioritariamente seus estudos (31,5%). Este número é 
bastante significativo, urna vez que apenas 9,3% dos dirigentes eram originários da capi-
tal ou do estado de mesmo nome, e que apenas 6,2% ali desenvolviam atividades 
profissionais.25 Esta sobre-representa9ao do Rio de Janeiro pode ser explicada pela 
participa9iio de dirigentes filhos de parlamentares e altos funcionários nacionais que, 
mesmo guardando forte vínculo regional, construíram carreiras públicas na capital fede-
ral após 1930. 

O segundo estado em importancia na forma9ao universitária dos dirigentes é Sao 
Paulo, com 12 (21%) diplomados. Recife, capital do estado de Pernambuco e "capital" 
cultural e política da regiiio nordeste, vem em terceiro lugar com 7 diplomados; seguem-
se tres outros grandes estados que também eram centros universitários regionais: Minas 
Gerais ( com quatro diplomados), Bahia e Rio Grande do Su! ( com tres cada). 

Identidades profissionais 

Em um texto que retoma resultados de tres extensos estudos sincrónicos sobre 
elites políticas regionais no Brasil, Joseph Love e Bert Barickman nos informam que, 
entre 1889 e 1937, dois ter9os da elite política brasileira eram compostos por advogados, 

24 É certo que neste caso observa-se o efeito da sobre-representa<;áo, em nossa amostra, de um extrato 
de grandes fazendeiros paulistas, aqueles que os dicionários biográficos "de sociedade" escolhem retratar 
em razao de suas carreiras de proje~ao predorrúnantemente económica e privada. Assim num extremo 
oposto, o extrato de representantes da SRB menos marcados por seu capital económico e mais por seu 
capital político exclusivamente regional -no caso, os deputados exercendo mandatos na Assembléia 
Estadual- esqtpa a nossa grade excessivamente dependente dos critérios de seleyao das notas biográficas 
consultadas. E preciso ter em mente que nossa análise é sempre influenciada pelas condiy5es particulares 
de constituiyáo de nossas fontes básicas, sejam os dicionários históricos políticos, sejam os dicíonários 
"de sociedade". 

25 Para efeitos da análise, reagrupamos o estado doRio de Janeiro e o Distrito Federal (onde esta va a 
cidade doRio de Janeiro), que se encontrava em seu interior. 
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a média do número de profiss6es por indivíduo destas elites sendo de 2,5 e de quase tres 
entre a elite paulista ("político" nao sen do contabilizada para este efeito )26 Para os auto-
res, "o pequeno número de diplomados universitários fazia frente [a época] a um número 
muito elevado de demandas e de oportunidades para que estes permanecessem confina-
dos em apenas urna carreira, o que os levava a multiplicar o campo de atividades".27 

Ainda, esta média é muito próxima daquela que oferece Michael Conniff (2,4) em estudo 
sobre a elite política brasileira28 Em nossa pesquisa sobre os dirigentes patronais rurais, 
esta média é um pouco inferior: 2,1 profiss6es por indivíduo, cifra idéntica para os diri-
gentes da CRB ou da SRB2 9 

No que se refere a profissao ou ocupa<;:ao (nao foi feita distin<;:ao entre estas 
categorías), aqueJas que aparecem com maior freqüéncia entre os dirigentes da CRB 
saos as de agricultor (50%), advogado(35,9%), agrónomo (26,5%), industrial (17,1%), 
funcionário (14%), médico (12,5%), engenheiro (9,3%), professor (12,5%) e jomalista 
(1 0,9% )30 Os dirigentes da SRB sao, em sua maioria, depois de agricultores, advogados 
(40,7%) e industriais (18,5%). 

26 Joseph Lo ve et Bert Barickman, "Regional Elites", In: Michael Conniff et Frank McCann, Modero 
Brazil: elites and masses in historica1 perspective, Lincoln, University of Nebraska Press, 1991. O 
estudo de tipo prosopográfico retoma e dá novo tratamento aos dados originalmente apresentados em tres 
estudos clássicos sobre a história política dos estados de Sao Paulo, Minas Gerais e Pernambuco: Robert 
Levine, Pernambuco in the Brazilian Federation, 1889-1937, Stanford, Stanford University Press, 
1978; Joseph Love, Sao Paulo in the Brazilian Federation, 1889-1937. Stanford, Stanford University 
Press, 1980; John Wirth, Minas Gerais in the Brazilian Federation, 1889-1937. Stanford, Stanford 
University Press, 1977. Os trés estudos foram publicados no Brasil pela editora Paz e Terra, sObo título 
de, respectivamente, A Velha Usina (Levine), A locomotiva - Sao Paulo na Federa~ao Brasileira 
(Love) e O Fiel da Balan~a (Wirth). 

27 Love et Barickrnan, "Regional Elites", op. cit., p. 7. Os autores apontam que, por volta de 1940, 
apenas uma em 370 pessoas num conjunto destes tres estados (Sao Paulo, Minas Gerais e Pernambuco) 
possuíam título universitário, o que significa que a probabilidade de um membro da elite ampliada ser 
diplomado por uma universidade era 345 vezes maior do que em rela~ao ao cidadao comum (dados 
educacionais e ocupacionais referentes ao censo de 1940). 

28 Michael Conniff, "The National Elite", In: Michael Conniff et Frank McCann, Modero Brazil: 
elites and masses in historical perspective. Lineo In: University of Nebraska Press, 1991. 

29 Sobre a questao das múltiplas pmfiss6es entre os membros das elites brasileiras, vale lembrar as 
palavras de Sérgio Buarque de Holanda, ern seu ensaio clássico Raízes do Brasil: "Ainda boje sao raros, 
no Brasil, os médicos, advogados, engenheiros, jornalistas, professores, funcionários que se limitem a ser 
hornens de sua profissao. Revemos constantemente o fato observado por Burmeister nos come~os de 
nossa vida de na9ao livre: 'Ninguém aqui procura seguir o curso natural da carreira iniciada, mas cada 
qua! almeja alcanrar aos saltos os altos pastos e cargos rendosos: e niio raro conseguem ". ''O alfe res de 
linha ", dizia, ''sobe aos pulas a majar e a coronel da milícia e cogita, depois, em voltar para a tropa de 
linha com essa graduariio. O funcionário público eJforra-se por obter a colocariio de engenheiro e o 
mais talentoso engenheiro militar abandona sua carreira para ocupar o cargo de arrecadador de direitos 
de alfándega. O oficial de marinha aspira ao uniforma de chefe de esquadra. Ocupar cinco ou seis 
cargos aos mesmo tempo e niio exercer nenhum é coisa nada rara'". Sérgio Buarque de Holanda, Raízes 
do Brasil. Sao Paulo, Cornpanhia das Letras, 1995 (!' edi9ao 1936), p. 156. 

30 Em um estudo arnplamente conhecido sobre recrutamento parlamentar federal no péríodo 1946-
1965, David Fleischer, trabalhando com urna popula>ao de 1.047 deputados federais brasileiros, encontrou 
14,2% advogados ou magistrados, 13,2% de profissionais da saúde [sobretudo médicos], 11,3% de 
funcionários, 10,2% de profissionais de irnprensa, 10,1% de comeciantes e financistas, 9,7% de professores, 
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Presen<;a comparada de profissoes 
representadas entre os dirigentes das duas entidades patronais' 

Profissoes CRB % SRB % 
Agrónomo 17 26,5 2 7,4 
Advogado 23 35,9 11 40,7 
Banqueiro 3 4,6 3 11,1 
Agricultor** 32 50,0 21 77,7 
Funcionário 9 14,0 o 0,0 
Industrial 11 17,1 5 18,5 
Engenheiro 6 9,37 2 7,4 
Jornalista 7 10,9 2 7,4 
Médico 8 12,5 3 11 ,1 
Magistrado 1 1,5 1 3,7 
Comerciante 3 4,6 3 11,1 
Professor 8 12,5 3 11,1 
Outra 9 14,0 2 7,4 

Total 137 58 

' %dos dirigentes da CRB (n~64) e da SRB (n~27) exercendo o u declarando 
exercer a profissao 
*"' Categoria composta onde inclufmos fazendeiro, grande proprietário 
fundiário, lavrador, empresário agrícola. 

Como podemos constatar, encontramos urna maioria de "proprietários" entre os 
dirigentes da SRB, além do fato de que nao encontramos funcionários entre seus dirigen-
tes (eles sao 14% na CRB); a média de profiss6es que poderíamos considerar como 
"socialmente superiores" é de 1,18 (SRB) contra 0,76 (CRB).31 

Fato curioso, em se tratando de dirigentes patronais rurais, diretamente ligados 
portanto a defesa e aos interesses da propriedade fundiária, apenas um em cada dois 
dirigentes da CRB declaram-se o u sao reconhecidos, em suas biografias, como fazendeiros, 
produtores rurais, proprietários de terras ou outra denomina9ao eqüivalente, enquanto 
que mais de tres em cada quatro dirigentes da SRB se reconhecem ou sao reconhecidos 

9,1% de agricultores, 7,9% da indústria, 4,8% de militares, 9,5% exercendo outras profiss5es. Para compor 
este grupo e resolver o problema colocado pelas carreiras com múltiplas profissOes, Fleischer decidiu 
deter-se apenas na ocupas;iio principal, o que explica sobretudo a provável subestimas;iio do número de 
advogados ou de agricultores. O próprio autor afirma que, no período 1945-1975, mais da metade dos 
parlamentares brasileiros possuíam um diploma de Direito (51,2%). David Fleischer, As Bases Sócio-
Economicas do Recrutamento Partidário, 1945-1965, comunicao;ao ao simpósio "Os Partidos Políticos 
no Brasil", ANPOCS, Rio de Janeiro, 28-30/3/1979, p. 5. 

31 Consideramos aqui como "proprietários" ou "socialmente superior" as categorias de banqueiro, 
agricultor, industrial e comerciante e a média obtida corresponde ao conjunto dos dirigentes estudados, 27 
para a SRB, e 64 para a CRB. 
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nestas categorías. Esta infonna91ío parece sinalizar urna identifica9ao preferencial dos 
representantes da CRB ou do modelo corporativista oficial as carreiras urbanas ou 
universitárias em det!Ímento das profiss6es do mundo rural, sobretudo a de agiicultor. 
Com efeito, sao muitos os casos de dirigentes cuja evoca9iio do título de advogado 
"escondía" urna carreira essencialmente rural e agrícola. Mesmo se, como veremos em 
seguida, o perfil das equipes dirigentes (sobretudo no que se relaciona a CRB) é urbano 
-altos funcionários, industriais, profiss6es liberais, parlamentares e dirigentes políticos 
nacionais-, nao podemos ignorar a origem igualmente rural desta representa9ao. Se é 
verdade que el a se manifesta de maneira mais sutil entre os responsáveis da CRB, entre 
os dirigentes da SRB há urna evidente liga9ao com certa identidade "aristocrática" rural. 
Essencialmente "políticas", as biografías dos primeiros parecem ter relegado a faceta 
agrícola de suas carreiras a um segundo plano. 

As defini96es que envolvem a profissao agrícola sao particularmente complexas. 
Com efeito, mes m o quefazendeiro traduza urna representa9ao mais "fundiária" e "polí-
tica" e lavrador ou criador expressem urna condi9ao sobretudo "económica", ve-se com 
freqüencia os dois tennos serem usados para qualificar a atividade de ummesmo indivíduo. 
Note-se também que o emprego de novas denomina96es, como "empresário agrícola", 
nao significa urna ruptura com as representa9óes tradicionais que continuam seudo uti-
lizadas. Love e Barickman nos fornecem urna idéia aproximada da parte que tomavarn 
os fazendeiros entre os membros da elite política em um período anterior ao que 
analisamos32 El a seria composta por 114 de proprietários fundiários, participa9ao que se 
eleva a 38% no caso específico do estado de Sao Paulo. "Reagrupando diferentes categorías 
-explicamos autores- obtemos a infonna9ao que 28% [da elite política dos trés estados] 
estavam engajados no setor exportador agrícola: dirigentes de associa9óes rurais, 
exportadores, comissários e proprietários fundiários" 33 

Vínculo regional e representa<;ao 

As cifras sobre origem dos representantes indicam o peso acentuadamente regional 
da defesa dos interesses agrários. A CRB recruta dirigentes em diferentes regi6es do país 
-embora urna maioria oriunda dos grandes Estados34-, enquanto a SRB o faz quase que 
exclusivamente em sua própria regiao: 24 dos 27 dirigentes estudados ( ou 88,8% do 
total) provinham do Estado de Sao Paulo e dois outros do vizinho estado de Minas 
Gerais. Com referéncia a regiao onde iniciaram suas cmTeiras públicas ou privadas, urna 
maioria de dirigentes da CRB esta va dispersa no país ( com a exce9ao do estado de Sao 
Paulo que concentra 12 dos 64 dirigentes estudados ), ao passo que em 13 casos urna 

32 Trata-se aqui de urna amostra cornposta por membros das elites políticas dos estados de Sao Paulo, 
Minas Gerais e Pernambuco. 

33 Love et Barickman, "Regional Elites", op. cit., p. 7. 

34 Entre os 64 diligentes estudados, 12 cram paulistas ( 18,7% ), 7 mineiros, 7 gaúchos, 6 fluminenses, 
6 pernambucanos, 4 cearenses e 3 eram baianos. Note-se que doi~ pautistas dirigiram a CRB entre 1952 e 
1967: Alkíndar MonteiroJunqueira (2° presidente da entidade) e Iris Meinberg. Deve-se contudo analisar 
es.tes dados com certa cautela: há urna clara dispersáo dos dirigentes da CRB quanto a origem regional por 
for~a mesmo de seu sistema federativo de representac;ao. 
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clara identifica9a0 quanto a origem geográfica na trajetória profissional nao pode ser 
obtida. Quanto a Sociedade Rural Brasileira os números sao inquestionáveis: todos os 
27 dirigentes estudados desenvolviam suas atividades no estado de Sao Paulo. 

Entre os dirigentes da CRB, 62,5% deram início a suas carreiras em seu Estado de 
origem, 17,1% em outros estados que nao o seu estado de origem o u o Distrito Federal; 
os 20,3% outros constituíam um grupo de representantes políticos originários de dife-
rentes regioes do país e instalados na capital federal ( em vários casos, trata-se de filhos 
de parlamentares o u de altos funcionários do Estado). Os dirigentes da SRB sao revelam, 
de sua parte, um grau ínfimo de mobilidade espacial em suas carreiras: 88,8% deles 
perrnaneceram económica e profissionalmente ligados ao seu estado de origem, Sao 
Paulo. 

O local onde foram realizados os estudos secundários e universitários constituí em 
outro indicador de mobilidade a ser levado em conta: entre os dirigentes da Confedera91ío 
Rural Brasileira, 25 dos 46 diplomados cujo percurso escolar póde ser refeito seguiram 
estudos secundários e universitários em seu estado de origem, e os 21 restantes o fizeram 
e m outros Estados. Esta mobilidade bastante significativa pode ser explicada pelo cuida-
do das famílias de elite em integrar, na forrna9ao de seus filhos, institui<¡:oes universitárias 
de maior prestígio como a Faculdade de Direito de Sao Paulo ou do Recife, a Escola 
Nacional de Medicina doRio de Janeiro ou, ainda, as EscolasSuperiores de Agricultura 
de Piracicaba, no Estado de Sao Paulo, ou de Vi<¡:osa, no Estado qe Minas Gerais. Bem 
pouco "móveis", ao contrário, os representantes da SRB raramente deixam seu estado 
para realizar seus estudos. Aqui, percebe-se deslocamentos nao de um estado a outro, 
mas de urna cidade a outra. De 12 (sobre 19) dirigentes diplomados sobre os quais foi 
possível refazer o conjunto do percurso escolar, 5 realizaram estudos secundários e 
universitários na mesma cidade, no caso Sao Paulo. 

Política 

Os dirigentes das entidades patronais apresentam forte concentra<¡:ao de capital 
social e político, sobretudo aqueles da Confedera<¡:ao Rural Brasileira. Contrariamente a 
Sociedade Rural Brasileira, que seguía as linhas gerais da posi<¡:ao das elites paulistas 
desde a chegada de Vargas ao poder, a Confedera<¡:ao Rural possuía um bom número de 
dirigentes que compunham o establishment político originado no mesmo processo amplo 
que levara Vargas ao poder e que consolidara sua influencia no período pós-1930. Isto 
nao implicou porém alinhamento as iniciativas políticas do campo varguista: de 40 diri-
gentes (entre 64 estudados) sobre os quais pudemos identificar tilia9ao política, todos 
parlamentares federais o u estaduais, 17 pertenciam a Uniao Democrática Nacional (UD N), 
o grande partido liberal-conservador de oposi<¡:ao ao campo varguista, e 14 ao Partido 
Social Democrático (PSD), principal apoio deste mesmo campo entre os partidos reunindo 
grandes proprietários e notáveis locais. 

A exce9ao de quatro representantes do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), os 
dirigentes da CRB pertenciam a forrna9oes que se situavam abertamente a direita ou a 
centro-direita no cenário político nacional, constituindo um bra<¡:o parlamentar impor-
tante para a entidade. Assim, durante o período analisado (1951-1967), a CRB contou 
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com em seus quadros diretivos 29 deputados federais e 8 senadores, além de 20 outros 
deputados de assembléias estaduais35 Em termos da composi9ao da carreira política, 13 
foram deputados estaduais depois federais, tres deputados estaduais, federais e depois 
senadores, e outros dois deputados federais e senadores. Considerando que tres outros 
dirigentes exerceram apenas mandatos de senador, o número de deputados que nao 
exerceram nenhuma outro posto político estadual ou federal além de deputado a Cámara 
Federal cai para 11. No total, a maioria dos 29 deputados federais que ocuparam posi96es 
de dire9ao na CRB no período foram parlamentares "duráveis" urna vez que 12 deles 
assumiram dois mandatos, tres outros tres mandatos, e quatro exerceram quatro ou mais 
mandatos na Camara federa1.36 Os 29 dirigentes-deputados da CRB acumularam até o 
final dos anos 1960 mais de 60 mandatos na Camara. 

A alta taxa de recondu9ao entre parlamentares nao é estranha a sua incorpora9iío 
as instancias dirigentes da entidade. Com efeito, muitos deles utilizaram su a condi9iío de 
parlamentares para avan9ar as teses da CRB, sobretudo quando dos trabalhos das 
comiss6es encarregadas da defini9ao da política fundiária, da Refonna Agrária ou da 
política agrícola. Urna consulta as biografías de dirigentes permitiría compreender o 
formidável trunfo que consistía para a entidade a coopta9ao e a permanencia em seus 
quadros diretivos destes dirigentes mais "políticos". Podemos é ceJto emitir dúvidas 
sobre as eventuais vantagens eleitorais que poderiam resultar da participa9ao associativa 
e profissional deste indivíduos: a CRB nao poderia ser caracteiizada como urna vitiina 
particulannente útil a parlamentares já ocupando posi96es de destaque na vida pública 
nacional e portanto pouco dependentes de estratégias de simples recondu9ao de seus 
mandatos. Por outro lado, a entidade depende em muito destes dirigentes "visíveis" e 
com livre transito na política federal. Pouco inclinada a mobiliza9ao massiva de suas 
bases regionais, a Confedera9ao fundava suas estratégias de representa9ao profissional 
na capacidade a estar em pennanencia presente nos centros decisórios e a se fazer ouvir 
!á onde repercutiam os grandes projetos nacionais -sobretudo a Reforma Agrária- e 
onde seriam reinterpretados a luz do jogo de for9as políticas. 37 

A pmticipa9ao da SRB neste jogo é menos evidente. Apenas cinco38 dos 27 diri-
gentes estudados foram deputados federais e quatro deputados a Assembléia estadual. 
Isso nao significa dizer que a SRB nao participa va a urna lógica semelhante: gra9as a sua 

35 Se eslarnos cerlos dos números referentes aos deputados e senadores da CRB entre 1951 (sua 
funda¡;íio) e 1967, o mesmo nao acontece com os números aqui apresentados relalivos aos deputados 
estaduais que, acreditamos, esteja subestimado: nossa análise, que trata apenas de 64 dos 194 dirigentes 
nacionais, desconhece provavelmentc os dados sobre responsáveis patronais estaduais cujas carreiras 
políticas regionais nao receberarn a atengao dos dicionários biográficos nacionais consultados. 

36 Para estes dirigentes patronais de perfil político, o fato de assumir um mandato federal parece ter 
sido com freqü~ncia urn dos requisitos para o acesso as instancias nacionais da CRB: 19 se tornaram 
diligentes após obter mandato como deputado, 3 outros como senador e 5 como deputados estaduais. De 
fato, dais teryos dos deputados federais que ocuparam fungOes diretivadas na CRB aí chegaram após 
terem sido investidos em seus mandatos parlamentares. 

37 Para urna descri¡;ao detalhada do extenso rol de comissóes e ag~ncias públicas onde tinha assento a 
CRB, ver F. M. Heinz, Lesfazendeiros 3 l'heure syndicale ... , op. cit., a nota 105, p. 406. 

38 Entre os dirigentes da SRB, apenas dais eram deputados federais no momento de sua incorporayao 
a direyao da entidade. 
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identidade regional, a SRB apropriava-se sobretudo do peso político da bancada regio-
nal paulista na Cfunara federal39, e isso especialmente em matéria de política agrícola 
para os setores do café e do algodao, questoes para as quais ela contava ainda com a 
mobiliza~ao de parlamentares dos estados vizinhos produtores e dos parlamentares que 
formavam o "bloco ruralista" na Camara dos Deputados. 

Nao é apenas nas instancias do poder legislativo que as entidades patronais encontram 
seus apoios políticos. Assim, no período estudado, 29 dirigentes (45,3%) da CRB 
ocuparam fun~oes a frente de urna secretaria estadual -{;Om freqüi\ncia a pasta da agri-
cultura- e menor número como diretores de urna agencia ou departamento estadual ou 
federal ligado ao setor. Se, entre as fun~oes desempenhadas nos altos escaloes do executivo, 
a secretaria de estado é a fun~ao executiva mais freqüente entre os dirigentes da SRB (7 
casos em 27), a entidade paulista apresenta contudo um perfil político-administrativo 
menos acentuado: 18 ou dois ter~os de seus dirigentes nunca exerceram quaisquer fun~oes 
de governo. Esta propor~ao é bastante inferior entre os dirigentes da CRB: apenas 29 dos 
64 dirigentes (45,3%) nunca exerceram atividades de governo em nível estadual ou fe-
deral. 

De 29 dirigentes que desempenharam funs;oes de secretário de estado, 14 nao 
conheceram outras funs;oes de governo, ao passo que os demais 15 dirigentes assumiram 
em um momento ou outro também fun~oes de prefeito (6 casos)40, de governador do 
estado (3) ou de ministro (4), dois exerceram funs;oes de prefeito, secretário de estado, 
governador e ministro ( em um dos casos). Finalmente, dois dirigentes da CRB foram 
ministros e governadores de estado e outros tres foram apenas prefeitos. A CRB acolheu 
assim 7 ministros ou ex-ministros (ou 4% do total de seus 194 diretores e conselheiros 
durante o período analisado) e 6 governadores de estado. Estes números, bastante 
expressivos para urna entidade representativa de interesses setoriais, conforta a tese da 
profunda imbrica~ao entre representantes de fazendeiros, sobretudo da CRB, e os altos 
escaloes do poder público no Brasil. 

De sua parte, a SRB parece nao atribuir a mesma importancia ao perfil político na 
escolha de seus dirigentes já que apenas ela conta no período apenas 7 mandatos de 
secretários de estado, tres de prefeito e um de ministro da agricultura, repartidos entre 
so mente 9 dirigentes o u um ter~o da amostra. A representa~ao política menos expressiva 
da SRB nao significava sua ausencia dos debates que se travavam no parlamento e nas 

39 Segundo o número de fevereiro de 1950 de A Rural, órgao de imprensa da SRB, a entidade recebera 
em l 0/01/1950, em sua sede, a visita da bancada paulista no Congresso Nacional. Deputados e senadores 
receberam na ocasHio "a expressáo de reconhecirnento de seus concidadaos lavradores". O editorial da 
revista reproduziu o discur~o feito a ocasiao pelo deputado federal Altino Arantes (PR), antigo presidente 
do Estado de Sao Paulo: "E um fato altamente lisonjeiro para nós, quando há urna confusao geral e todos 
os espíritos divergem ( ... ) vermos que a bancada deste estado, em que se fazem representar todos os 
partidos, se acha unfinime ao lado da Sociedade Rural Brasileira, para pleitear no Congresso as suas justas 
aspir~Oes''. E o editorialista acrescentará: "Isto é a política, no mais dignificante sentido associativo ( ... )". 
"Associa,ao Rural e Política Eleitoral'', A Rural, n' 351, fevereiro de 1950, editorial. 

40 É preciso lembrar as observa~5es sobre o caráter "nacional" de nossa amostra, que tende no caso 
preciso a superestirnar o número de secretários de estado nos quadros da CRB. Disputar esta fun~ao 
constituí de fato estratégia importante para aspirantes a carreiras políticas nacionais (por exemplo urna 
elei9ao como deputado federal) e nossa amostragem se encontra portante prejudicada pela 
(sobre)notoriedade dos personagens repertoriados nos dícionários biográficos, mais representativos de 
carreiras políticas bem sucedidas que outras. 
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altas esferas do Estado: a Sociedade Rural, como a CRB, acionavam com freqüencia um 
certo número de parlamentares solidários a suas teses e que costumavam votar de forma 
articulada, especialmente nos temas da Reforma Agrária e da sindicalizayao camponesa. 
Este grupo era conhecido pelo nome de "Bloco ruralista"41 Segundo Benedita Esteves, 
as rela96es entre a CRB e o poder legislativo federal foram construídas através dos 
contatos de seus dirigentes -que eram também parlamentares ou altos funcionários-
"com outros políticos na Cámara federal"42 

Homens e entidades 

Os representantes que se situam nas posi96es de dire9ao das entidades das elites 
proprietárias apresentavam um importante capital social, económico e político pessoal. 
No caso de alguns deles, é a combina9ao equilibrada de seus diferentes capitais e sua 
projeqao e valorizayao em urna carreira pública que deterrninava seu peso político e 
sindical. Em outros casos, é a prevalencia de um tipo específico de capital que assegurou 
o acesso a postos de responsabilidade na estrutura sindical. No entanto, a medida que as 
entidades tentaram preservar urna capacidade de rápida inser9ao nos centros de decisao, 
foram os capitais social e político que elas valorizaram prioritariamente. Por último, é 
possível afirmar-ao menos no que se refere a CRB-, que se a nem todo fazendeiro eram 
dadas as condi96es para se chegar a urna posi<¡:lio de representa<¡:lio profissional, alguns 
nao fazendeiros, possuíam as competencias -o prestígio público, as rela96es, a cultura-
necessárias para participar do "mercado" da palavra e, portanto, para falar em no me dos 
fazendeiros. 

Desta forma, a relevancia e a disu·ibuiyao dos capitais que garantem e legitimam a 
a9ao dos dirigentes, varia significativamente de uma organiza9ao a ouu·a. Se a SRB 
recrutava seus membros mais importantes principalmente no estado de Sao Paulo -
todos os 27 dirigentes da organiza9ao estudados desenvolviam atividades privadas ou 
públicas em Sao Paulo- é também porque era esperado que estes incorporassem uma 
idéia do poder ondea parte do "regional" é decisiva. Fonnando dirigentes identificados 
-e identificáveis- a imagem que el a procurou difundir de associa9lio tradicional, elitista 
e liberal, a SRB mostra um perfil tao "fundiário", económico e privado, com seu núcleo 
de cafeicultores, quanto o ped!l de sua concorrente direta é "político" e generalizante. 
Para esta, a estrutura sindical federativa herdada do modelo varguista exigia urna 
modalidade de recrutamento implicando as diferentes regi6es do país. Sem condi96es-
ou inten9ao- de buscar sua legitimidade e influencia na mobiliza9lio política de urna 
"base" social de fazendeiros, a entidade recrutou seletivamente personagens "notáveis" 
da política regional, com grande capacidade de mobiliza9ao clientelística e peso político 
consolidado. Destarte, sua estrutura lembrava um sistema de representayao "pelo alto" 
que funcionava como urna espécie de assembléia de notáveis. 

41 Em 1956, o bloco ruralista era composto, segundo lista publicada na imprensa associativa (Gleba, 
Setembro/56) por 64 deputados federais (sobre um total de 326) dos quais 29 do PSD. 12 do PTB, 8 da 
UDN, 6 do PSP. 4 do PR, 3 do PSB, 1 do PRP e 1 do PDC. 

42 Esteves. Confedera~o Rural Brasileira ... , op.cit., p.l46 
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